
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES . OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2006917-22.2014.815.0000.
Origem : 3ª Vara da Comarca de Sapé.
Relator : Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Agravante : Josinaldo Fernandes Linhares.
Advogado : Ana Cristina Ismael Costa da Silva.
Agravado : Maria José da Silva Araújo.
Advogado : José Ewerton Salviano Pereira e Nascimento.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAUTELAR DE
ARROLAMENTO  DE  BENS.
SUPERVENIÊNCIA  DE  DECISÃO
HOMOLOGATÓRIA DE  ACORDO  NO
PROCESSO  PRINCIPAL.  PREJUDICIA-
LIDADE.  PERDA  SUPERVENIENTE  DO
OBJETO  RECURSAL.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO
INSTRUMENTAL.

- Uma vez proferida sentença, homologando acordo
extrajudicial  firmado  entre  os  litigantes,  mostra-se
prejudicado o agravo de instrumento interposto contra
decisão interlocutória prolatada nos autos da demanda
principal.

-  De conformidade com o prescrito  no  art.  557 do
Código  de  Processo  Civil,  deverá  o  relator  negar
seguimento  a  recurso  manifestamente  prejudicado,
como ocorre no caso em exame, em que há a perda
superveniente do objeto.
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Vistos.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com  pedido  de  efeito
suspensivo interposto por Josinaldo Fernandes Linhares contra decisão (fls.
28/29) proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Sapé que, nos autos da
medida cautelar de arrolamento de bens proposta por Maria José da Silva
Araújo,  ora  agravada,  deferiu  parcialmente  a  liminar  requerida,  nomeando
depositário o próprio requerente.

Em suas razões (fls. 02/13), o agravante alega, em síntese, não
haver prova de que o agravante estaria frustrando a finalidade do processo
judicial, como afirmado pela agravada. 

Ressalta não terem sido observadas as disposições no art. 859,
do Código de Processo Civil, posto que, além da indisponibilidade dos bens,
houve a  determinação de apreensão dos mesmos, inobstante sua nomeação
como depositário fiel.

Aduz  que  a  decisão  agravada  seria  desarrazoada,  por  ter
deliberado  o  bloqueio  integral  dos  bens  imóveis  e  não  de  apenas  metade
destes. Com relação à motocicleta Honda, CG 150, assevera que “além de
prejudicar a fruição dos direitos de propriedade, também prejudicará o da
liberdade de locomoção,  uma vez que o promovido está impedido (…) de
realizar o licenciamento do veículo, ficando impossibilitado de viabilizar o
seu labor que é realizado com o auxílio desse transporte” (fls. 09).

Requerer atribuição de efeito suspensivo ao presente agravo, até
o  seu  final  julgamento,  quando  deverá  ser-lhe  dado  total  provimento,
“determinando a não apreensão de bens pelo oficial de justiça, bem como
revogando a determinação de indisponibilidade dos bens junto ao Cartório
de Registro de Imóveis e ao Detran/PB” (fls. 13). 

Pedido  de  atribuição  de  efeito  suspensivo deferido  em parte
(fls. 69/73).

Devidamente  intimada,  a  parte  contrária  não  apresentou
contrarrazões (fls. 78).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Francisco
Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho (fls.  80/86),  opinou  pelo  provimento
parcial do recurso.

Informações prestadas pelo magistrado a quo, fls. 89/90.

Petição  da  parte  agravante,  comunicando  que  as  partes
formularam acordo extrajudicial,  o  qual  fora devidamente homologado por
meio de sentença (fls. 98/102).

É o relatório.
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DECIDO.

Inicialmente,  cumpre  asseverar  que  o  presente  recurso
encontra-se manifestamente prejudicado, devido à superveniência de decisão
homologatória de acordo judicial, conforme informado pelo próprio recorrente
às fls. 99/102.

O  legislador  processual  civil,  ao  dispor  sobre  as  normas
recursais no âmbito dos Tribunais, objetivou dar maior celeridade ao deslinde
das  demandas,  estabelecendo  a  possibilidade  de  o  Relator  negar,
monocraticamente, seguimento a determinados recursos.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal condiciona que a negativa se dê
nos  casos  de  manifesta  prejudicialidade,  inadmissibilidade,  improcedência
recursal, ou confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal a
que pertence o julgador, ou de Tribunais Superiores.

Assim dispõe o art. 557 do Código de Processo Civil:

“Art.  557.  O relator  negará seguimento  a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior”.

Compulsando os autos, vê-se que as partes celebraram acordo
extrajudicial,  o  qual  foi  devidamente  homologado  por  meio  de  sentença,
transitada em julgado, tendo em cista que as partes renunciaram ao direito de
recorrer, motivo pelo qual resta prejudicada a análise da presente irresignação
instrumental. 

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados: 

“AGRAVO.  PROCESSO  PRINCIPAL
SENTENCIADO.  ACORDO  HOMOLOGADO.
PERDA DO OBJETO. 

Aplicação  dos  arts.  557,  CPC,  e  127,  XXX,  do
RITJ/PB.  Recurso prejudicado.  Julgado o processo
principal  que  originou  o  presente  agravo  de
instrumento, resta-o prejudicado, por falta do objeto
necessário.  "agravo de  instrumento.  (.)  julgamento
do processo. Perda do objeto. Agravo prejudicado. O
julgamento do processo no juízo monocrático esvazia
o objeto do agravo que  por  esse  motivo,  deve  ser
julgado prejudicado.  Inteligência do art.  127, XXX
do  RITJ/PB  c/c  o  art.  557  do  CPC”.  (TJPB;  AG
200.2007.735096-8/001;  Rel.  Des.  Manoel  Soares
Monteiro; DJPB 17/03/2009; Pág. 2). 
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“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA -ACORDO  HOMOLOGADO.  PERDA
DE  OBJETO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO.  MATÉRIA  NÃO  COGITADA  NAS
RAZÕES RECURSAIS. 

Não se conhece de agravo de instrumento, quando as
partes  celebram  acordo,  pondo  fim  à  demanda.
Matéria  não  devolvida  ao  Tribunal  não  pode  ser
apreciada  em  recurso.  Recurso  não  conhecido”.
(TJMG;  AGIN  1.0024.10.291864-6/002;  Rel.  Des.
Saldanha  da  Fonseca;  Julg.  14/08/2013;  DJEMG
23/08/2013).

Isto posto, deve ser aplicado o disposto no art. 127, XXX, do
Regimento Interno desta Corte, que prevê o seguinte:

“Art. 127 – São atribuições do relator:
(...)
XXX  –  julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que
haja  perdido  o  objeto,  e  homologar  desistência,
ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO ao  agravo  de
instrumento, tendo em vista que restou prejudicado, por superveniente perda
do objeto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

P.I. 

João Pessoa, 3 de fevereiro de 2015. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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